
CONTRATO PARA Contratação de empresa para utjlizar o sistema de
ftotas mediante a licença de direito de uso de software, QUE ENTRE SI
CELEBRAM,   0   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   BREJÃO;   FUNDO
MUNICIPAL   DE   SAÚDE;   FUNDO   MUNICIPAL   DE   ASSISTÊNCIA

Têm  justo  e  acordado  o  presente  instrumento,  proveniente  de  Processo  n°  013/2025  e  em
observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável,

resolvem celebrar o  presente Termo de Contrato,  decorrente do  Dispensa de  Licitação (DL)  n°
005/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

ri-.õ
i.i.         0   presente   contrato   tem   como  fundamento   o   Edital   daDispensadeLicitação e
seus anexos, os preceitos do Direito Público, a   Nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de
aúril de 2021 ; Leb Complementares n° 123, de 14 de dezembro de 2006; 147, de 07 de agosto de
2014; Lei Federal n° 12.846, de 01  de agosto de 2013; Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro
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9Ê2QJÉ; Decreto Municipal n° 04, de 04 dejaneiro de 2024, as alterações posteriores das
normas.

2.1 0 presente Contrato tem por objeto a CONTRATACA0 DE EmpRESA PARA UTILIZAR
0 SISTEMA DE FROTAS MEDLANTE A LICENCA DE DIREH'O DE US0 DE SOFTWARE, AFIM
DE ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO.

3,1.        O valorglobal adjudicado para o referido contrato éde RS

quatrocentos reais), sendo, os pagamentos relativos às entregas efe
de em 30 (trinta) dias, após a apre!
inegularidade for constatada,  con
do recurso pactuado, a seguir:

notas fiscal ou fatura
financeira

a e oito mil e
iços, no prazo
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04 CoNTRATAÇÃo DE EnffRESAPARAUTILIZAR0SISTEMADEFROTASnmDIANTEALICENÇADEDIREITODEUSODESOFTWARE,AFIMDEATENDERASNECESSIDADESDOMUNICÍPIO-FUNDOMUNICIPALDEASSISTÊNCIASOCIAL.

MÊs 12 R$ 800,00 R$9.600

3.2.         No   valor   acima   estão   incluídas   todas   as   despesas   ordinárias   diretas   e   indiretas
decorrentes   da   execução   do   objeto,   inclusive   tributos   e/ou
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração frete, s
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação,

4.1.   0 presente  Contrato  está  vinculado  em  todos  os  seiis  termos,   independentemente

6.1.        A  despesa  decorrente  na  execução  do  presente  contrato  será  custeada  com  os
recursos  consignados  na  Lei  Orçamentária  Municipal  do  Exercício  Financeiro,  conforme
rubrica orçamentária abaixo especificada:

6.2.        A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da    Lei    Orçamentária    respectiva    e    liberação    dos    créditos    correspondentes,    mediante
Apostilamento.
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Orgão 24 FME - Fundo Mffi É jijé Educação

Projeto/Atividade 12.12
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a contra{ada deverá exercer
•ato,  que serão entregues  ao

e D iretn.zes estabelecjdas ,

7,3.        Com a fina]idadÊ eslabelecer os
no  14.1 33, de 01 de abril d€ 2021

8.1,         Não será admitida a subcontratãção do..

e de execução, assim como os
Lnto do objeto constam no Temo

ções das paries, tudo de acordo com a
normas

jeto contratual.

licadas à

objeto não poderá
ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parie, salvo, atendendo os
requisitos   do   ari.   122,   parágrafos,   da   Lei   n°   14.133/2021,   havendo   justificativa   aceita   e
vantajosidade para o município, mediante autorização competente.

9.1

9.1.1.     0 valor total  da contratação é de  R$ 38.400,00  (trinta e oito
reais);

____                                                                    --------------- J   L---
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9.1,2.     No   valor   acima   estão   incluídas   todas   as   despesas   ordinárias   diretas   e   in
decorrentes   da   execução   do   objeto,   inclusive   tributos   e/ou   impostos,   encargos   €
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação,

9,2.         FÕ-RMA b-É F>Áê-Ã-ri-ÉN-TÕ

9.2.1.     O pagamento será efetuado através de ordem Bancária -OB ou de ordem de pagamento
- OP, para crédito em Banco, Agência Bancária e a Conta Corrente na qual deve ser depositado,

indicado pelo Contratado.

9.2.2.     Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar
Bancária ou Ordem de Pagamento para pagamento.

9.3.         FRÀzÕ`-b--É-p-ÁêA-mEN-TÕ

I=Gxffl)      I=(ffff

365                      365

I = 0,0001644

9.4.          Q_9N_P_!_ÇÕ_E_S_P_E_E4_GA.MENT_Q ''

itida  a  Ordem

efetivo pagamento;

TX = Percentual da taxa anual =

9,4.1.     O pagamento dos serviços, poderá ser efetuada em parcela única ou conforme liberação
do  recurso  da  concedente,  contados  a  partir  da  apresentação  da  nota  fiscal  no  Protocolo  na
Secretaria de Finanças da CONTRATANTE, desde que a mesma esteja devidamente atestada

pela área técnica, após análise e conferência das especificações dos equipamentos.

9.4.2.     A emissão da  Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defi
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referê

itivo do obieto da
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_     -!J:---\m.F
9.4.3.     Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrum
de  cobrança  -  Nota  Fiscal  ou   Fatura  ou  equivalente  apresentado  expressa  os  eleme
necessários e essenciais do documento, tais como:

a,            o prazo de validade;

b.           a data da emissão;

créditos.

9.4.9.     Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à
rescisão   contratual   nos   autos   do   processo   administrativo   correspondente,   assegurada   ao
contra{ado a ampla defesa.

9.4.10.   Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescísão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação jLmto aos

§;;,:1:1:eFuandodopagamento,seraefetuadaaretençãotributariaprevis#siação
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9,4.12.   lndependentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento serã
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.4.13.  A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.1.      Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, conforme datado, devidamenteacostado aos autos.

10.2.      ApÓs o interregno de um ano, e independentemente de pedido
iníciais serão reajustados,  mediante a ap[jcação,  pelo Contratante,  do
mediante casos, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
anualidade, conforme art. 25, § 7°, da.Lgi:flp::14;133/2021.

Para qu
total ou em parie, às suas expensas;

11,1,3.   Acompanhar e fiscalizar a e
Contratado;

do, os preços
P-M ou  lpcA,
ocorrência da

[e substituído, reparado ou corrigido,  no

i e o cumprimento das  obrigações pelo

11.1.4,    Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

11.1.5.   Aplicar ao Contratado as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato,
conforme previstas na lei e neste Contrato;

11.1.6.    Explicitamente emitir decisão sobre todas  as solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução  do  presente  Contrato,  ressalvado§  os  requerimentos  manifestamente  i
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajust
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11,1.7.    Concluída  a  instrução  do  requerimento,  a  Administração  terá  o  prazo  de  30  dias
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período;

11.1.8.    Notificar  os  emitentes  das  garantias,  quando  for o  caso,  quanto  ao  início  de  processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;

11.1.9.    Proporcionar  todas   as  facilidades  para  que  a  contratada  possa  desempenhar  seus
trabalhos dentro das normas do Termo de Referência;

11.1.10. Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo, à execução do fornecimento ou dos serviços,
de forma parcial e/ou total, sempre que houver descumprimento das normas..p,F.çestabelecidas no
instru mento contratual.

i 2.i .6.   0 contratado deverá entregar áo setor pesponsável pela fiscalização do contrato,
da entrega da nota fiscal, os seguintes documentos:

Cer[idão Conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

Ceriidão de Regularidade do FGTS -CRF;

Ceriidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT; e,

„ Praça Melquiades Bemardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE.
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13.1.      Todos os serviços deverão ser de acordo com o especificado no Termo de Referência.

13.2,      A garantia deverá ser conforme o cDC (Lei 8.078/90).

13.3.      O fomecedor deverá refazer qualquer serviço defeituoso, sem ônus adicionais ao órgão
Demandante no prazo de 24hs, sob pena de multa,  por hora de atraso,  no valor de 5°/o sobre o

preço do serviço a ser refeito.

13.4.       Caso seja efetuada a substituição de algum produto/serviço devid

justificado;

0            não celebrar o contrató ou

a]has / problemas,

fato superveniente devidamente

exígida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de Validade .de sua proposta;

g)           ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo j ustificado;

h)           apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  ceriame  ou  prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natiireza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do ceriame;
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1)              praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de l° de agosto de 2013.

15.2.       Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas  infrações  acima descritas  as seguintes
sanções:

15.2.1.   Advertência,  quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,  sempre

que não se justificar a imposição de  penalidade mais grave,  art.156,  §jLda  Lei  n°  14.133,  de
2Q21;

1.             Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

15.4.3.

administrativamente  no  pr
comunicação enviada pela

judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
s.  a contar da data do recebimento da

15.5.      A  aplicação  das  sanções   realizar-se-á  em   processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capüí e

paràgrafos do ari.158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.6.

o Praça Melquiades Bemardo, 1 -Centro | 55.325-000 | Brejão-PE.
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d)           Os danos que dela provierem para o contratante;

e)           A  implantação ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas
orientações dos Órgãos de controle.

15,7,       Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos me§mos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competentes definjdos na referida Lei, art,159.

15.8.       A persona[idade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada ç.Ê.mpre que utilizada

anterior  decomer  de  culpa  do

a)
administrativas; e

b)           poderâ a Administração optar pela exti

aplicáveis    as    respectivas   sanções

çãci:do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continujdade da éxecução contratua[.

17.3.      O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado,  por algum dos motivos previstos no art.137 c!a  Lei  n°  14,133/21 motivada

nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

17.4.      Poderá  ser  extintos:  unilateralmente  pela  Administração;  consensualmente,  por  acordo
entre as paries; ou por decisão arbitral/judicial.
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dispensada  de  qualquer  prévia  notificação  ou  multa,  desde  que,  nesta  hipótese,  não
concorrido para a situação.

17.6.      A  extinção  do  contrato  não  configura  Óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio
econômico-financeiro,   hipótese   em   que   será   concedida   indenização   por   meio   de   termo
indenizatório, art.131 da  Lei  n°  14,133 de 2021.

::..!: ..,.c^TusuLA  DEcirTiA  oiTAVA  -  DOS  CASOS  OMISSOS  -  ÊEÊÊÊ!Ê=ÊE±E14.t33/202

18.1.      Os casos omissos serão decjdidos pelo contratante, segundo
Lei   n°   14.133 de  2021 e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsi
dkposições contidas na  Lei  n° 8.078,  de  1990 -Códiao de  Defesa do

Ões contidas na

princípios gerais dos contratos.

18.2.      As  omissões,  dúvidas  e
dirimidos aplicando-se as regras

jurídicos correlatos, levando-se s

19.3.       Concluídaair

analisará no prazo para decidir,

19.4.      Registros que não caracteriza-malte
apostila,  dispensada a celebração de temo
2021 .

segundo  as
- e normas e

rt.124 da Lei Federal
ondições contratuais,
•  inicjal  atualizado  do

houver fusão,  cisão ou

de habilitação exigidos

aja anuência expressa da Autoridade

péçquilíbrio econômico-financeiro, o Município
iSão motjvada por igual período,

do contrato podem ser realizados por simples
D.  na  foma  do  art.136,  da  Lei  n°  14.133.  de

20.1.      Será designado pela Administração o Fiscal/Gestor do contrato que será responsável pelo
acompanhamento e fiscalização da sua execução,  anotando em registro próprio as ocorrências
relacionadas com a execução do Objeto, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados.

20.2.      As decisões e providências que ultrapassarem a competência do
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deverão  ser  encaminhadas  aos  seus  superiores  em  tempo  hábil  para  adoção  das  me
convenientes.

20.3.      0  acompanhamento  da execução ficará  a  cargo da  unidade  requisitante  dos  serviço§,
através do Gestor/Fiscal do contrato ou servidor por ele designado,  nos termos do Art. 25 da Lei
n° 14.133/2021.

PRIMEIRA p'Bjffi!S
F(§,ShA[,B©S©HT

21.2.      CABE AOGESTOR DO CONTRAT

21.2.1.  Aplicar  advertência   à   Contratàda   e
competente;

para   conhecimento   da   autoridade

21.2.2,  Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível,

garantindo a defesa prévia à Contratada;

21.2.3,   Emitir avaliação da qualidade do serviço;

21.2.4.  Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;

21.2.5.  Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;

21.2.6.   Propor   aplicação   de   sanções   administrativas   pelo   descumprimento
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contratuais apontadas pelos fiscais;

21.2.7.   Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a
das exigências contratuais e legais;

21.2.8.   Manter  controle  atualizado  dos   pagamentos  efetuados,   observando  que  o  valor  do
contrato não seja ultrapassado;

21.2.9,  Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais

22.1.      lncumbirá ao contratante  publicar o  presente instrumento,  por
lntemet, nos termos e condições da Lei n° 14.133, de 2021  -Lei de Lici

sítio oficial  de

Brejão-PE,17 de Janeiro de 2025.

CONTRATANTE

Representado por Andréa dos Santos Calado Rodrigues
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FUNDOM""P#LDEEDUCAÇÃO
CNPJ/MF n° 30.820.772/0001 -30

Representado por Luana Batista Martins de Barros
CONTRATANTE
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